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Introdução
Para enfrentar os desafios ambientais e produ-
tivos da agricultura moderna, torna-se essencial 
adotar práticas sustentáveis que incorporem a 
visão sistêmica da produção agrícola. Entre as 
estratégias adotadas, destacam-se aquelas que 
conciliam o aumento da produtividade agrícola 
com práticas sustentáveis, capazes de contribuir 
significativamente para a mitigação dos impac-
tos ambientais, a adaptação e o fortalecimento 
da resiliência dos sistemas de produção diante 
das mudanças climáticas (FAO, 2022).

Ao se somar a esse cenário de desafios ambien-
tais, há uma pressão crescente sobre os siste-
mas alimentares em decorrência do aumento 
populacional. De acordo com a Organização das 
Nações Unidas (2022), a população mundial de-
verá alcançar 9,7 bilhões de pessoas até 2050. 
Esse crescimento implicará uma demanda qua-
se 50% maior por alimentos, fibras e energia em 
comparação com os níveis de 2012 (FAO, 2022). 
No entanto, essa ampliação da produção não 
poderá ocorrer com a expansão da área agríco-
la na mesma proporção. Para agravar, evidên-
cias científicas contemporâneas têm advertido 
para anomalias na temperatura e nos padrões 

de precipitação, com consequências diretas nas 
atividades humanas e, especialmente, naquelas 
relacionadas à produção agrícola.

Pesquisas baseadas nos cenários de mudanças 
climáticas globais (MCG) mostram que estas afe-
tam diretamente a agricultura e as áreas flores-
tais brasileiras. Estimativas pertinentes indicam 
que a temperatura média do planeta poderá 
aumentar nos próximos anos, com implicações 
diretas em mudanças nos índices de risco que 
governam o desempenho das culturas de grãos, 
entre os quais se destacam a disponibilidade hí-
drica e a duração e intensidade dos períodos de 
estiagem. A alternativa viável é a intensificação 
sustentável dos sistemas agropecuários, adap-
tados e resilientes, com base em tecnologias 
que aumentem a eficiência do uso da terra, da 
água e dos insumos, sem comprometer os ecos-
sistemas naturais, associada à universalização 
de tecnologias digitais que apoiem o monitora-
mento e a tomada de decisão no campo.

Esse cenário abre uma oportunidade única para 
o Brasil se consolidar como um dos principais 
fornecedores de alimentos, fibras e energia do 
planeta. O futuro aponta para um modelo de 
prosperidade baseado não apenas na produção 



54

Embrapa e Políticas Públicas
Contribuições para a Taxonomia Sustentável Brasileira

em larga escala, mas na liderança em tecnolo-
gias para uma produção agrícola responsável, 
combinando avanços nas áreas agronômica, am-
biental, biotecnológica e digital.

Nas últimas décadas, a agricultura brasileira tem 
se consolidado como um dos pilares da econo-
mia nacional e como referência global em pro-
dutividade e sustentabilidade. O País passou de 
importador de alimentos nas décadas de 1970 
e 1980 para um dos maiores produtores e ex-
portadores mundiais de grãos, especialmente 
soja e milho. Esse crescimento, no entanto, não 
se baseou apenas na expansão de áreas cultiva-
das, mas principalmente em ganho expressivo 
de produtividade, impulsionado por inovações 
tecnológicas, políticas públicas e instrumentos 
financeiros que permitiram a modernização do 
setor.

A produção de grãos no Brasil era de cerca de 
50 milhões de toneladas em 1980. Passou a 
100  milhões de toneladas em 2011 (31 anos 
após), chegou a 200 milhões de toneladas em 
2015 (35  anos depois) e chega a 310 milhões 
de toneladas em 2023 (43 anos depois). Em 30 
anos, os ganhos de produtividade foram impres-
sionantes, elevando a produção em 370% e a 
área em apenas 95% (Conab, 2025). Atualmente 
a soja e o milho representam aproximadamente 
85% da produção total de grãos do País. A soja 
é geralmente cultivada como primeira safra (pri-
mavera/verão), sendo seguida pelo milho como 
segunda safra (outono/inverno) e, em alguns 
casos, pelo trigo como terceira safra. Paralela-
mente, 66,3% do território nacional permanece 
coberto por vegetação nativa, conforme dados 
da Embrapa Territorial (2020), o que evidencia 
o equilíbrio entre produção e conservação am-
biental.

No caso da soja, cuja área na safra 2024/2025 
teve expansão de 2,9% em relação à safra 
2023/2024, passando de 46,15 milhões para 
47,51 milhões de hectares, enquanto a produ-
ção cresceu 13,7%, saltando de 147,7 milhões 

para 167,9 milhões de toneladas, a produtivi-
dade, por exemplo, passou de patamares abai-
xo de 2.000 kg/ha para mais de 3.500 kg/ha em 
2020/2021. Se fosse mantida a mesma produ-
tividade observada no início do cultivo de soja 
no Brasil, a área que seria necessária para obter 
a mesma produção na safra 2019/2020 seria 
195% superior à área atual de cultivo. Nesses 
termos, o efeito poupa-terra em razão do au-
mento de produtividade de soja desde a década 
de 1960 foi de, aproximadamente, 71 milhões 
de hectares.

A dinâmica da produção de milho no Brasil tam-
bém apresentou significativos avanços em ter-
mos de produtividade. Nas últimas três décadas, 
a produção nacional quadruplicou, ultrapassan-
do pela primeira vez a marca de 100 milhões 
de toneladas. Esse crescimento foi impulsiona-
do principalmente por aumentos de cultivo do 
milho segunda safra e de produtividade, e não 
pela expansão territorial. A área destinada para 
plantio do milho safra reduziu aproximadamen-
te 7 milhões de hectares, enquanto a área des-
tinada ao plantio do milho safrinha aumentou 
mais de 14 milhões de hectares. Dessa forma, o 
crescimento — mais de 200% na produção de 
milho — foi impulsionado, principalmente, pela 
produtividade e não pelo aumento de área. A 
produtividade média saltou de 1.841 kg/ha em 
1989/1990 para 5.520 kg/ha em 2019/2020 — 
avanço de 200%. Nesse mesmo período, a área 
plantada aumentou de 12,1 milhões para 18,5 
milhões de hectares, elevação de 53%. Para ilus-
trar o impacto desse salto tecnológico, basta 
considerar que, se o Brasil ainda operasse com 
a produtividade de 1989/1990, seriam neces-
sários 55,5 milhões de hectares para alcançar a 
produção de milho registrada em 2019/2020. 
Assim sendo, os avanços tecnológicos permi-
tiram uma economia de aproximadamente 37 
milhões de hectares, reafirmando a importân-
cia do uso eficiente da terra como estratégia 
de preservação ambiental. Esse desempenho 
reforça a importância da chamada expansão  
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vertical da produção agrícola — ou seja, o au-
mento da produtividade e a intensificação do 
uso das áreas já cultivadas, permitindo múltiplos 
cultivos no mesmo ciclo agrícola, sem necessida-
de de abrir novas fronteiras agrícolas.

Esse expressivo desempenho em termos de 
produtividade é fundamental para explicar o 
papel estratégico que essas culturas desempe-
nham no fortalecimento da economia brasileira, 
consolidando-se como um dos principais pilares 
do agronegócio nacional, especialmente para a 
parcela da produção que é destinada para a ex-
portação, além de servir de base indispensável 
para o desenvolvimento de outras importantes 
cadeias agrícolas brasileiras relacionadas à pro-
dução de proteína animal (carnes suína, bovina, 
de aves e peixes, além de ovos e leite). Juntas, 
essas culturas representam aproximadamente 
34% do valor bruto da produção (VBP) agrope-
cuário brasileiro (Brasil, 2025), impulsionando o 
crescimento do produto interno bruto (PIB) do 
setor primário e contribuindo significativamen-
te para o superavit da balança comercial brasilei-
ra. Em 2023, a soja alcançou um VBP de R$ 265,9 
bilhões, enquanto o milho somou R$  125,5 bi-
lhões (Brasil, 2025).

Sem sombra de dúvidas, o grande diferencial 
da agricultura brasileira, e em especial, para a 
produção de grãos, tem sido a incorporação de 
tecnologias no campo. Práticas como o Sistema 
Plantio Direto (SPD), a fixação biológica de ni-
trogênio (FBN), o uso de sementes melhoradas, 
a agricultura de precisão, a diversificação de cul-
tivos, os bioinsumos, o Zoneamento Agrícola de 
Risco Climático (Zarc) e a crescente automação 
e digitalização no campo tornaram a produção 
mais eficiente e menos dependente de insumos 
agressivos ao meio ambiente. Além disso, siste-
mas integrados como integração lavoura-pecuá-
ria (ILP), integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) promovem uso intensivo e sustentável do 
solo, elevando a produtividade e melhorando a 
resiliência dos agroecossistemas.

Assim, não obstante os avanços ocorridos na 
agricultura até o momento, o Brasil tem condi-
ções de ir além de seu papel tradicional como 
celeiro de commodities agrícolas e se afirmar 
como fonte estratégica de soluções agroam-
bientais para o mundo.

A modernização e o avanço da agricultura brasi-
leira nas últimas décadas foram impulsionados 
não apenas por inovações tecnológicas, mas 
também por políticas públicas e instrumentos 
financeiros que possibilitaram sua implementa-
ção em larga escala. Entre esses instrumentos, o 
acesso ao crédito rural e ao financiamento agrí-
cola ocupa uma posição central, sendo fator de-
terminante para que produtores de diferentes 
perfis possam adotar práticas mais produtivas, 
sustentáveis e resilientes, uma vez que a adoção 
de tecnologias modernas no campo demanda 
investimentos.

Sem apoio financeiro adequado, muitos peque-
nos e médios produtores, que representam gran-
de parte da produção nacional, ficam impossibi-
litados de acessar essas soluções, perpetuando 
um ciclo de baixa produtividade, vulnerabilidade 
climática e dificuldades de inserção em cadeias 
de valor mais exigentes. Nesse sentido, o crédi-
to agrícola não deve ser visto apenas como uma 
ferramenta de custeio da produção, mas como 
instrumento estratégico de desenvolvimento 
tecnológico e social no meio rural. Programas 
como o Plano Safra, o Plano de Agricultura de 
Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC+), o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultu-
ra Familiar (Pronaf) e o InovAgro (Programa de 
Incentivo à Inovação Tecnológica na Produção 
Agropecuária) são exemplos de políticas públi-
cas que conectam financiamento agrícola com 
transformação produtiva e ambiental.

Além disso, o crédito bem direcionado poten-
cializa o acesso dos produtores aos mercados 
mais exigentes, que cada vez mais demandam 
rastreabilidade, certificações socioambientais 
e adoção de boas práticas agrícolas. Esse é um 
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ponto crucial para que o Brasil consolide sua po-
sição como líder em produção agroambiental, 
não apenas em volume, mas também em valor 
agregado e reputação internacional.

É fundamental, porém, que esse financiamento 
seja acessível, desburocratizado e compatível 
com as realidades regionais. Modelos financei-
ros mais inclusivos e inovadores podem ajudar a 
ampliar o alcance do financiamento, sobretudo 
entre os agricultores familiares e produtores que 
operam fora dos grandes polos do agronegócio.

Em síntese, sem financiamento, não há inovação 
no campo em escala. E sem inovação, a agricul-
tura não conseguirá responder aos desafios glo-
bais de segurança alimentar, mudança climática 
e uso sustentável da terra. Portanto, fortalecer 
as políticas de crédito e ampliar o acesso ao fi-
nanciamento agrícola são medidas indispensá-
veis para acelerar a transição rumo a uma agri-
cultura mais produtiva, inclusiva e sustentável 
no Brasil e no mundo.

Nesse cenário, uma taxonomia financeira sus-
tentável pode ser um instrumento central para 
mobilizar e redirecionar fluxos de capital para 
investimentos cruciais no enfrentamento dos 
desafios atuais dos sistemas de produção agro-
pecuários. Esse instrumento consiste em um 
sistema de classificação que define, de forma 
clara, objetiva e com base científica, atividades, 
ativos e/ou categorias de projetos que contri-
buem para objetivos climáticos, ambientais e/ou 
sociais, utilizando critérios específicos. A imple-
mentação de uma Taxonomia Sustentável Brasi-
leira (TSB) permitirá maior clareza, transparência 
e rastreabilidade para instituições financeiras, 
investidores e produtores, impulsionando o fi-
nanciamento verde no campo e fortalecendo 
a competitividade dos produtos brasileiros nos 
mercados internacionais, bem como disponibi-
lizando critérios e indicadores específicos que 
permitem avaliar se uma atividade contribui 
para a sustentabilidade e/ou para a transição 
para uma economia sustentável.

Práticas sustentáveis para 
a produção de grãos
Ao considerar a cadeia de produção de grãos, 
com foco inicial no binômio soja-milho, foi elen-
cado um conjunto de práticas sustentáveis cuja 
adoção deve ser incentivada no âmbito da TSB. 
Para cada prática, são indicados os respectivos 
objetivos da TSB aos quais contribuem direta-
mente:

Genética e práticas de semeadura: esta práti-
ca contribui para os objetivos TSB 1 (mitigação 
da mudança do clima) e 7 (prevenção e controle 
de contaminação), contemplando o uso de se-
mentes certificadas e a coinoculação na cultura 
da soja. O uso de sementes certificadas permite 
adequado estabelecimento de plantas e maxi-
mização da produtividade de grãos, reduzindo 
a transmissão de doenças propagadas pelas se-
mentes e infestação de plantas daninhas cujos 
diásporos podem estar presentes nas semen-
tes. Já a coinoculação da soja com bactérias do 
gênero Bradyrhizobium e Azospirillum brasilense 
permite que todo o nitrogênio (N) requerido 
pela soja seja oriundo do solo e da fixação bio-
lógica de N, reduzindo a emissão de óxido nitro-
so, um dos principais gases de efeito estufa, à 
atmosfera.

Fertilidade, adubação e nutrição das plan-
tas: esta prática contribui para o objetivo TSB 2 
(adaptação às mudanças climáticas). Contem-
plando a adubação e correção química do solo 
de acordo com análises e recomendações técni-
cas (quantidade, posicionamento, frequência) e 
acrescentando o monitoramento das proprieda-
des físicas e biológicas do solo, tal ação é rele-
vante para ajustar práticas de manejo para corri-
gir eventuais problemas de manejo do solo.

Portanto, para acompanhar a condição do solo, 
é essencial realizar um acompanhamento deta-
lhado da qualidade do solo, o que envolve a aná-
lise de sua fertilidade, suas características físicas 
e seus aspectos biológicos, pois elas oferecem 
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informações valiosas sobre o teor de nutrien-
tes disponíveis, a sua estrutura, a capacidade de 
reter água e nutrientes, como também sobre a 
atividade dos microrganismos que ali vivem. As 
análises de fertilidade se concentram em avaliar 
a capacidade do solo de fornecer os nutrientes 
essenciais para o desenvolvimento das plantas. 
As análises físicas se dedicam a avaliar caracte-
rísticas, como a proporção de areia, argila e silte 
(textura), o peso do solo em um determinado 
volume (densidade), o espaço existente entre as 
partículas (porosidade), a quantidade de água 
que o solo consegue armazenar e a resistência 
dos agregados à ação da água e do vento (es-
tabilidade de agregados). Já as análises biológi-
cas focam na quantidade de organismos vivos 
presentes no solo (biomassa microbiana) e na 
intensidade com que esses organismos atuam 
(atividade microbiana), além de medir a ação 
das enzimas que eles produzem, fatores que in-
fluenciam a decomposição da matéria orgânica 
e a circulação dos nutrientes e a quantidade de 
N, um nutriente crucial para as plantas e para a 
vida no solo.

A realização de análises químicas, físicas e bio-
lógicas é fundamental para avaliar a saúde ge-
ral do solo e a sua capacidade de sustentar o 
crescimento das plantas. Essas análises ajudam 
a identificar problemas, como a compactação 
e a deficiência de nutrientes, além de permitir 
o acompanhamento dos efeitos de diferentes 
práticas de manejo do solo. Com base nessas 
informações, é possível tomar decisões mais 
fundamentadas sobre o uso de fertilizantes, irri-
gação e outros insumos, promovendo uma agri-
cultura mais sustentável, que preserva a saúde 
do solo e a biodiversidade.

Essas análises podem ser feitas em laboratórios 
especializados, que utilizam técnicas específicas 
para medir os diversos indicadores. Além disso, 
existem ferramentas portáteis que permitem 
aos agricultores realizar algumas medições 
básicas diretamente no campo. É importante 
considerar que a qualidade do solo é dinâmica 

e pode ser influenciada por fatores, como o cli-
ma, o tipo de vegetação e as práticas de manejo 
adotadas. Por isso, é recomendável realizar aná-
lises periódicas para monitorar a saúde do solo e 
implementar as medidas necessárias para a sua 
melhoria.

A prática de adubar e corrigir o solo se funda-
menta nos resultados da análise de solo, um 
procedimento que oferece informações deta-
lhadas sobre os nutrientes essenciais para o de-
senvolvimento das plantas cultivadas e sobre as 
necessidades de ajuste das características quí-
micas do solo. A quantidade de fertilizante a ser 
utilizada, a forma como ele deve ser aplicado e 
a frequência dessa aplicação variam significati-
vamente, dependendo da cultura específica, do 
tipo de solo em questão e dos dados obtidos na 
análise. Nesse sentido, seguir rigorosamente as 
recomendações técnicas é crucial para otimizar 
o uso dos fertilizantes, evitar desperdícios e, 
consequentemente, promover a melhoria da 
qualidade do solo em longo prazo.

Proteção integrada de pragas, doenças e 
plantas daninhas: esta prática contribui para 
o objetivo TSB 7 (prevenção e controle de con-
taminação), contemplando o manejo integrado 
de insetos-praga (MIP), o manejo integrado de 
plantas daninhas (MIPD) e o manejo integrado 
de doenças (MID) como práticas a serem induzi-
das no cultivo de soja e milho.

O manejo integrado de pragas, doenças e plan-
tas daninhas constitui uma abordagem multi-
disciplinar e sistematizada, voltada à contenção 
de insetos-pragas, doenças e plantas daninhas 
em níveis economicamente toleráveis, com o 
mínimo impacto adverso ao ambiente, à saúde 
humana e à biodiversidade. Fundamentado na 
integração de métodos preventivos, culturais, 
biológicos, físicos e químicos, o manejo integra-
do promove uma racionalização do uso de insu-
mos e intervenções, pautando-se em critérios 
técnicos, limiares de ação e no conhecimento 
detalhado da ecologia dos agroecossistemas.  
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O manejo integrado de pragas, doenças e plan-
tas daninhas pode ser estruturado em cinco eta-
pas sequenciais e interdependentes — preven-
ção e supressão (1), monitoramento (2), tomada 
de decisão (3), intervenção (4) e avaliação (5) — 
cuja implementação coordenada visa otimizar 
a sustentabilidade produtiva e mitigar os riscos 
de resistência e desequilíbrios ecológicos (Barz-
man et al., 2015):

•	 Etapa 1 (Prevenção e supressão): a preven-
ção ou supressão de organismos indesejáveis 
e nocivos deve ser alcançada principalmente 
por meio do planejamento de sistemas de cul-
tivo menos propensos a sofrer perdas econô-
micas significativas por causa da presença de 
pragas. A supressão pode ser entendida como 
a redução da incidência de pragas ou da gra-
vidade de seu impacto, complementando a 
prevenção. Esse princípio significa que o obje-
tivo não é eliminar completamente as pragas, 
mas impedir que qualquer uma delas se torne 
dominante ou cause danos em um sistema de 
cultivo. Entre as combinações de técnicas de 
manejo preventivo, pode-se citar: rotação de 
culturas, técnicas de cultivo adequadas, uso 
de cultivares resistentes/tolerantes, práticas 
de fertilização e irrigação equilibradas, medi-
das fitossanitárias e proteção de organismos 
benéficos. Combinar diferentes táticas é mais 
eficaz e sustentável do que abordagens de tá-
tica única.

•	 Etapa 2 (Monitoramento): os organismos no-
civos devem ser monitorados por métodos e 
ferramentas adequados, incluindo observa-
ções de campo, sistemas de alerta, previsão 
e diagnóstico precoce, bem como o uso de 
aconselhamento profissional qualificado.

•	 Etapa 3 (Tomada de decisão): com base nos 
resultados do monitoramento, o usuário pro-
fissional deve decidir se e quando aplicar me-
didas de proteção. A tomada de decisão no 
manejo de pragas deve ser pautada em cri-
térios técnicos e integrados, destacando-se o 
uso de limiares de controle — também conhe-

cidos como níveis de ação — como uma ferra-
menta essencial. Esses limites representam a 
densidade populacional de uma praga acima 
da qual medidas de controle se fazem econo-
micamente justificáveis, considerando o custo 
da intervenção e o potencial de dano à cultu-
ra. No entanto, a aplicação efetiva dessa abor-
dagem exige a consideração de múltiplos cri-
térios adicionais, como o estágio fenológico 
da planta, as condições ambientais predomi-
nantes (temperatura, umidade, precipitação), 
a presença de inimigos naturais, o histórico da 
área e a suscetibilidade da cultivar utilizada. A 
combinação desses fatores permite uma ava-
liação mais precisa do risco e promove deci-
sões mais racionais e sustentáveis, reduzindo 
o uso indiscriminado de pesticidas e contri-
buindo para a preservação da biodiversidade 
e da saúde do agroecossistema.

•	 Etapa 4 (Intervenção): a decisão de intervir 
deve respeitar princípios técnicos que priori-
zam a sustentabilidade do agroecossistema. 
Diante desse contexto, deve ser priorizado, 
sempre que possível, o uso de métodos não 
químicos, como os controles biológicos, físi-
cos e mecânicos. Os pesticidas aplicados de-
vem ser específicos para o alvo e ter os me-
nores efeitos colaterais na saúde humana, nos 
organismos não alvo e no ambiente. O usuário 
deve fazer uso do método químico como uma 
ferramenta complementar de controle e obe-
decer às recomendações da bula do produto. 
A fim de se reduzir o risco de resistência de 
pragas aos pesticidas, devem ser aplicadas es-
tratégias que incluam o uso de pesticidas com 
diferentes mecanismos de ação e a integração 
dos diferentes métodos de controle. As cau-
sas da raiz do aumento do risco de resistência 
estão associadas à supersimplificação e inten-
sificação excessiva dos sistemas de cultivo. De 
maneira geral, pode-se dizer que, para alcan-
çar um nível satisfatório e sustentável de ma-
nejo de pragas, é necessário estabelecer uma 
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ampla estratégia de MIP que inclua uma varie-
dade de métodos de proteção.

•	 Etapa 5 (Avaliação): com base nos registros 
de uso de pesticidas e no monitoramento, o 
usuário profissional deve verificar o sucesso 
das medidas de proteção aplicadas. A susten-
tabilidade no manejo de pragas exige novos 
critérios de avaliação que levem em conta efei-
tos de múltiplas estações e uma diversidade de 
compensações (trade-offs), integrando econo-
mia, saúde humana e ambiente, e não apenas o 
rendimento ou a ausência total de pragas.

Manejo e conservação de solo, da água e da 
cobertura vegetal: esta prática contribui para o 
objetivo TSB 4 (uso sustentável do solo e con-
servação, manejo e uso sustentável das flores-
tas). Práticas conservacionistas complementa-
res ao Sistema Plantio Direto (SPD) em áreas 
com elevado declive e/ou rampas longas, visan-
do à adequada conservação do solo e da água e 
à diversificação de cultivos com o uso de plan-
tas de cobertura, são essenciais para garantir a 
capacidade produtiva do solo em longo prazo, 
representando um desafio crucial para o futuro. 
É exatamente isso que a conservação do solo 
busca. Ir além da simples prevenção da erosão 
significa implementar um conjunto de práticas 
que assegurem a fertilidade do solo para as ge-
rações futuras.

Boas práticas de manejo do solo podem promo-
ver melhor recarga, maior armazenamento e 
melhor distribuição da água no solo, bem como 
proporcionar maior profundidade dos sistemas 
radiculares, incrementando o perfil de solo ex-
plorado pelas raízes e, consequentemente, o 
volume de água disponível para as plantas. Isso 
pode ser fundamental em momentos de defi-
ciência de chuvas. Essas boas práticas podem 
ainda contribuir de forma significativa na me-
lhoria das características do solo, com influência 
direta na redução de perdas de produtividade 
causadas pela seca e na maior estabilidade da 
produção brasileira de grãos. Quanto melhor 

o manejo, melhores as propriedades físicas, 
químicas e biológicas do solo; maior o teor de 
matéria orgânica; a taxa de infiltração e a redis-
tribuição de água; o crescimento do sistema ra-
dicular e a produtividade. Além da redução do 
risco hídrico da cultura, a adoção de melhores 
práticas de manejo do solo resulta em outros 
benefícios potenciais, como aumento e estabi-
lização da produtividade, maior conservação do 
solo e da água e aumento do carbono orgânico 
no solo (Debiasi et al., 2022).

A erosão, seja ela causada pela água da chuva 
ou pela força dos ventos, pode ser significati-
vamente mitigada pela presença contínua de 
vegetação na superfície do solo, seja por meio 
de plantações ou de cobertura vegetal morta. 
A erosão eólica, mais comum em áreas planas e 
desprovidas de vegetação em períodos de seca, 
pode ser controlada combinando a cobertura 
do solo com barreiras de vento formadas por ár-
vores. Já a erosão hídrica, prevalente no Brasil, 
inicia-se com o impacto das gotas de chuva em 
solos desprotegidos, facilitando o desprendi-
mento e o transporte das partículas do solo pela 
água que escorre. Portanto, é essencial man-
ter o solo coberto, com raízes que o penetrem 
profundamente e com o mínimo revolvimento 
possível. A palhada funciona como um escudo 
contra a força da chuva, enquanto as raízes pro-
movem a infiltração da água e sustentam a es-
trutura do solo.

Para a produção de grãos, o SPD é uma excelen-
te alternativa, desde que aliado a boas práticas 
agrícolas, em que três preceitos devem estar as-
sociados: o revolvimento mínimo do solo, com o 
devido controle de tráfego de máquinas; a rota-
ção de culturas; e a permanência da palhada da 
cultura anterior na superfície do solo.

O revolvimento mínimo do solo gera benefícios 
econômicos por causa do menor uso de máqui-
nas e equipamentos; e ambientais em razão do 
menor consumo de combustíveis fósseis. Além 
disso, melhora a qualidade física dos solos, pois 
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evita a compactação subsuperficial provocada 
pelo uso intenso de máquinas. Esse processo re-
sulta na diminuição dos espaços vazios no solo, 
importantes para armazenar ar e água e para 
permitir o crescimento das raízes das plantas. 
Além de diminuir os gastos com implementos, 
máquinas e mão de obra, o não revolvimento fa-
vorece a natureza porque o solo não precisa de 
muito preparo para se desenvolver.

A cobertura do solo com palhada oferece múl-
tiplos benefícios. Atua como protetora contra 
a erosão, aprimora a estrutura física, química e 
biológica do solo, eleva a taxa de infiltração de 
água, minimiza a evaporação e ajuda a manter a 
temperatura do solo. A palhada também é efi-
caz no controle de plantas daninhas, promove 
a ciclagem de nutrientes e estimula a atividade 
biológica do solo.

Por sua vez, a rotação de culturas é igualmen-
te vantajosa. Ela contribui para o aumento da 
produtividade, a conservação da fertilidade do 
solo, o controle de pragas e doenças, e a pró-
pria viabilidade do plantio direto. Ao diversificar 
e alternar as culturas, observa-se uma melhoria 
na estrutura do solo, um acúmulo de matéria or-
gânica e uma redução na incidência de pragas e 
doenças.

Por fim, a adoção de técnicas complementares 
de conservação, como o terraceamento e o culti-
vo em curvas de nível, é fundamental para incre-
mentar a infiltração da água e amenizar o impac-
to do escorrimento superficial, tão característico, 
principalmente, num momento em que se obser-
vam chuvas cada vez mais intensas, com precipi-
tação de grandes volumes em pouco tempo.

Sistemas de produção sustentáveis: esta práti-
ca contribui para o objetivo TSB 1 (mitigação da 
mudança do clima), contemplando a integração 
lavoura-pecuária (ILP) e o SPD. A ILP permite in-
tensificar o uso da terra, da mão de obra e de 
outros recursos, amplia o sequestro de carbono 
no solo, reduz a pressão de estresses bióticos 

e abióticos, contribuindo significativamente na 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas 
e no uso sustentável do solo e da água. O SPD 
aumenta a conservação do solo e da água, reduz 
a emissão de gases causadores de efeito estufa, 
permite a intensificação do uso da terra e au-
menta a produtividade, a estabilidade e a ren-
tabilidade da atividade agrícola. A conciliação 
do SPD com a ILP representa um dos principais 
avanços na agricultura tropical e subtropical 
brasileira.

Uso de tecnologias digitais: esta prática contri-
bui para o objetivo TSB 2 (adaptação às mudan-
ças climática). A adoção de tecnologias digitais 
pode promover melhorias na cadeia produtiva 
de grãos do Brasil. No contexto do manejo sítio-
-específico, essas ferramentas podem auxiliar 
na interpretação da variabilidade espacial das la-
vouras e permitir intervenções pontuais e otimi-
zadas. O resultado prático é a possibilidade de 
alinhar ganhos econômicos à sustentabilidade 
do sistema produtivo.

A utilização de dados geoespaciais para delinear 
zonas de manejo pode proporcionar melhorias 
expressivas no uso de fertilizantes (Resende  
et al., 2014), agrotóxicos (Anastasiou et al., 2023), 
sementes (Uhry, 2013) e irrigação (García et al., 
2020). Em vez de práticas homogêneas em todo 
o talhão, torna-se viável aplicar insumos de forma 
diferenciada, com base nas características especí-
ficas de cada talhão. Essa abordagem não apenas 
reduz o desperdício de recursos, como também 
pode reduzir impactos ambientais negativos.

Ferramentas como sensores instalados em má-
quinas agrícolas, imagens obtidas por drones 
com câmeras multiespectrais e sistemas de po-
sicionamento por satélite (GNSS) integram-se 
a softwares especializados que processam os 
dados e entregam ao produtor mapas operacio-
nais. Tais tecnologias já estão consolidadas em 
operações de plantio, pulverização, adubação e 
colheita, permitindo tomadas de decisão basea-
das em evidências.
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O monitoramento contínuo das operações agrí-
colas permite ajustes imediatos em campo, o 
que é particularmente importante em regiões 
com clima instável ou janelas curtas para a co-
lheita. A combinação de agricultura digital e lo-
gística operacional tem elevado o nível de ges-
tão da produção e contribuído para um modelo 
mais resiliente frente às exigências de mercado 
e às mudanças climáticas.

A ampliação do uso dessas tecnologias, no en-
tanto, ainda depende de fatores, como conecti-
vidade no campo, capacitação técnica das equi-
pes e acesso a políticas públicas que estimulem 
a inovação tecnológica nas propriedades. Incen-
tivar a adoção dessas ferramentas representa 
um passo estratégico para ampliar a competiti-
vidade da agricultura brasileira.

Técnicas de colheitas eficientes: esta prática 
contribui para o objetivo TSB  2 (adaptação às 
mudanças climática). Estimular práticas focadas 
na redução das perdas de grãos de milho e de 
soja na colheita — mesmo em condições de ele-
vado acamamento e/ou quebra de colmos, no 
caso do milho, frente a eventos climáticos ex-
tremos — é importante para reduzir desperdí-
cios. A adoção de técnicas de colheita eficientes 
constitui uma etapa decisiva na maximização do 
rendimento final das culturas de grãos, notada-
mente milho e soja. Estima-se que, no Brasil, as 
perdas na colheita dessas culturas podem variar 
entre 5 e 10% da produção total, podendo ul-
trapassar 15% em situações críticas, como em 
lavouras afetadas por acamamento ou quebra 
de colmos no milho, frequentemente induzidos 
por eventos climáticos extremos, como ventos 
fortes, chuvas intensas e prolongadas, ou seca 
seguida de precipitações abruptas. Tais perdas 
representam não apenas prejuízos econômicos 
diretos, mas também comprometem a susten-
tabilidade e a eficiência do uso dos recursos 
naturais e insumos aplicados ao longo do ciclo 
produtivo.

Para mitigar esses impactos, torna-se essencial 
o estímulo e a disseminação de práticas de co-
lheita baseadas em critérios técnicos. Isso inclui 
o correto ajuste das colhedoras — como veloci-
dade de deslocamento, altura do corte, taxa de 
alimentação e regulagem do sistema de trilha e 
separação —, a colheita no ponto ideal de umi-
dade, que varia de 13 a 15% para a soja e de 13 a 
20% para o milho (Montavani et al., 2000; Aguila 
et al., 2011), além da capacitação contínua dos 
operadores. Para tal, o produtor deve levar em 
consideração a necessidade e disponibilidade 
de secagem, o risco de deterioração, o gasto de 
energia na secagem e o preço do grão na época 
da colheita. A seleção de cultivares com maior 
resistência ao acamamento e colmos mais ro-
bustos, associada à adoção de sistemas de cul-
tivo conservacionistas, também contribui para 
a manutenção da integridade das plantas até o 
momento da colheita.

Adicionalmente, o uso de tecnologias embarca-
das, como sensores de perdas, monitoramento 
em tempo real da operação e sistemas de con-
trole automático, pode contribuir na redução 
das perdas operacionais e no suporte à toma-
da de decisões em campo (Zandonadi; Ruffato, 
2021).

A eficiência na colheita, portanto, deve ser en-
tendida como uma estratégia integrada, que alia 
manejo agronômico, planejamento operacional 
e inovação tecnológica, sendo fundamental para 
assegurar ganhos em produtividade real, renta-
bilidade e sustentabilidade ao sistema agrícola.

Zoneamento Agrícola de Risco Climático 
(Zarc): esta prática contribui para o objetivo TSB 
2 (adaptação às mudanças climática). Delimita 
regiões de produção e épocas de semeadura em 
níveis de riscos de perda de produção por even-
tos meteorológicos adversos e permite ao pro-
dutor identificar a melhor época para semear, 
levando em conta a região do cultivo, a cultura 
e os diferentes tipos de solos. É uma ferramen-
ta de análise do risco derivado da variabilidade 
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climática, considerando-se as características da 
cultura e do solo. As informações geradas pelo 
Zarc podem ser utilizadas na gestão de riscos cli-
máticos (GRC) da propriedade rural, permitindo 
aos produtores e técnicos avaliarem e decidirem 
quais as melhores opções quanto: às espécies 
de cultivo mais viáveis no seu município; à me-
lhor época de semeadura e produção; às carac-
terísticas preferenciais de cultivares, adaptadas 
à região; à necessidade de práticas de manejo, 
como a irrigação; ao uso preferencial de culti-
vares de ciclo curto, intermediário ou longo; e 
às possibilidades para se concentrar recursos 
em uma única safra ou dividir em duas safras ou 
mais (Monteiro et al., 2024).

Agricultura irrigada: esta prática contribui para 
o objetivo TSB 2 (adaptação às mudanças climá-
tica). Ela adota sistemas de irrigação como for-
ma de aumento da eficiência no uso dos recur-
sos naturais, com ênfase na água, bem como na 
redução de riscos climáticos. Contempla os sis-
temas de irrigação por aspersão, microaspersão 
e gotejamento.

A agricultura irrigada é responsável por cerca de 
40% de toda produção de alimentos no mundo, 
viabilizando produzir fisicamente, em uma mesma 
área, até quatro vezes mais que a agricultura de 
sequeiro (Postel, 2000). No Brasil a expansão da ir-
rigação não acompanhou a evolução da área plan-
tada. Estima-se que a área irrigada no País corres-
ponda a 8 milhões de hectares (Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico, 2025). A expan-
são da agricultura irrigada pode contribuir para a 
redução da pressão de abertura de novas áreas.

Aumentar as produtividades das culturas agrí-
colas contribui para o crescimento do produto 
interno bruto (PIB) e a redução da pobreza. De 
acordo com Rodrigues et al. (2017), na produção 
de sequeiro, há maior incerteza quanto ao resul-
tado, a qual fica limitada aos períodos das chu-
vas, sendo totalmente dependente das variações 
climáticas. Na agricultura irrigada, por sua vez, as 
demandas hídricas das culturas são supridas pela 

água da chuva e/ou de irrigação. A produção não 
é influenciada pela incerteza temporal e locacio-
nal das chuvas, podendo-se produzir em qual-
quer época do ano. No entanto, a agricultura irri-
gada é uma prática agrícola muito mais intensiva 
e fortemente dependente de energia e de água, 
assim como demandante de cuidados quanto à 
manutenção da qualidade dos solos cultivados.

Para que essa atividade seja realizada de ma-
neira eficiente, se faz necessária a utilização de 
métodos mais eficientes para otimização do uso 
da água, como sistemas de irrigação mais efi-
cientes. Além disso, é fundamental investir em 
tecnologias de monitoramento climático e de 
umidade do solo, assim como em políticas pú-
blicas que incentivem o uso sustentável dos re-
cursos hídricos. Dessa forma, a agricultura irriga-
da poderá continuar a impulsionar a segurança 
alimentar e o desenvolvimento econômico, sem 
comprometer os ecossistemas e as reservas de 
água para a geração futura.

Considerações finais
As práticas visando à sustentabilidade dos siste-
mas de produção elencadas, além de apresenta-
rem comprovação técnico-científica e viabilida-
de econômica, apresentam potencial de ampla 
utilização por produtores rurais dos diferentes 
níveis socioeconômicos e de tecnificação.

Neste momento estão contempladas apenas as 
culturas da soja e do milho, entretanto, para um 
futuro próximo, está prevista a ampliação do 
escopo para outras culturas que normalmente 
integram os sistemas agrícolas em áreas de pro-
dução de soja e/ou milho, como sorgo, trigo, gi-
rassol e algodão.
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